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EXPEDIENTE

PAI NOSSO
Pai nosso que estás nas flores, no canto dos pássaros, no coração a 

pulsar; que estás na compaixão, na caridade, na paciência e no gesto 
de perdão. Pai nosso que estás em mim, que estás naquele que eu amo, 
naquele que me fere, naquele que busca a verdade. Santificado seja o 
Teu nome por tudo o que é belo, bom, justo e gracioso. Venha a nós o 
Teu Reino de Paz e Justiça, Fé e Caridade, Luz e Amor. Seja feita a Tua 
vontade, ainda que minhas rogativas prezem mais o meu orgulho do que 
as minhas reais necessidades. Perdoa as minhas ofensas, os meus erros, 
as minhas faltas. Perdoa quando se torna frio meu coração. Perdoa-me, 
assim como eu possa perdoar àqueles que me ofenderem, mesmo quando 
meu coração esteja ferido. Não me deixes cair nas tentações dos erros, 
vícios e egoísmo. E livrai-me de todo o mal, de toda a violência, de todo 
o infortúnio, de toda a enfermidade. Livrai-me de toda dor, de toda mágoa 
e de toda desilusão Mas, ainda assim, quando tais dificuldades se fizerem 
necessárias, que eu tenha força e coragem de dizer: Obrigado, Pai, por 
mais esta lição! Que assim seja. Muitas bênçãos e vitórias para nossa 
vida. (Autor Desconhecido). 

DOCUMENTÁRIOS
A forte presença de mestras na cultura popular paranaense é o tema dos 

documentários “Elas São o Meu Início”, que fala sobre a cacique Juliana 
Kerexu, oriunda  da aldeia Tekoá Takuaty, da Terra Indígena da Ilha 
da Cotinga, na Baía de Paranaguá, no Paraná, e apresenta as reflexões 
sobre ser cacique mulher e como se conectar com o sagrado para dar 
continuidade às tradições passadas entre gerações. E “Mide: Entre 
Costuras e Cantares”, que fala sobre a fandangueira Cremildes Ferreira 
Bahr, e mostra a luta pela valorização da cultura do Estado, em especial 
o fandango paranaense. Os documentários estrearam em sessões virtuais 
na Sala Vitória, do Cine Passeio, na última quinta-feira, dia 08, e ficam 
em cartaz, gratuitamente, até o próximo dia 14. As duas mulheres Juliana 
Kerexu e Cremildes Ferreira Bahar que tiveram suas histórias retratadas 
nos documentários estarão em um bate-papo com transmissão pelo 
YouTube, nesta sexta-feira, às 19hs. 

A ÚLTIMA
A Coluna de hoje é dedicada ao professor, velho e bom amigo Padre 

Abel Zastawny, que, aos 27 anos de idade, foi Ordenado Padre na 
Igreja Matriz Sagrado Coração de Jesus, em União da Vitória, Paraná, 
atualmente Catedral da Diocese. Na última segunda-feira, dia 05, o Padre 
Abel Zastawny comemorou 51 anos de Ordenação Presbiteral. Natural 
de Erval do Oeste, Santa Catarina, o Padre Abel Zastawny é o Pároco 
da Paróquia São Judas Tadeu, no Bairro São Bernardo, em União da 
Vitória, Paraná, desde o mês de dezembro de 2001, ano de criação da 
Paróquia, além de prestar bons serviços no Tribunal Eclesiástico. Rogo ao 
Senhor Nosso Pai e Nosso Guia que abençoe a sua maravilhosa trajetória 
sacerdotal!

Beira do Iguaçu, Julho de 2.021.
Odilon Muncinelli – ALVI, IHGPR e AJEBPR.

O juiz de direito Coordenador do Centro Judiciário de Cidadania da Comarca de União da 
Vitória, Carlos Eduardo Mattioli Kockanny, enviou correspondência ao secretário munici-
pal de Saúde, Fernando Ferencz, enaltecendo o trabalho da equipe da Estratégia de Saúde 
da Família Josmar Babi, “pelo trabalho prestado no prolongamento do cenário pandêmico 
que todos ainda enfrentamos por conta da Covid-19, particularmente no exímio trabalho 

verificado no processo de vacinação”. 

Elogiou (II)
“Solicito que o presente inclusive seja recebido como menção elogiosa a todos os profis-

sionais que compõem a equipe da Unidade de Saúde, quais certamente enaltecem o serviço 
público deste município”, finalizou o magistrado. 

Assinou I
O prefeito de União da Vitória, Bachir Abbas, assinou as ordens de serviço para a constru-
ção de um Centro Comunitário e uma Capela Mortuária no Bairro São Sebastião, constru-
ção de uma capela mortuária no Bairro João Paulo II e a reforma da ampliação do Centro 

Comunitário do Conjunto Panorama. 

Assinou (II)
Segundo Bachir, serão investidos quase R$ 700 mil reais provenientes do Governo Esta-
dual, com a participação direta do deputado estadual Hussein Bakri e contrapartida do 

município. As obras serão iniciadas na próxima semana. 

Protestos 
Os protestos que estão acontecendo pelo Brasil, ainda não alcançaram a dimensão necessá-
ria para impressionar a classe política e a opinião pública. As cenas de violência servem de 
programa para o governo. Na realidade, a violência não é só eticamente problemática ela é 

um desastre estratégico. 

Candidato 
O ex-vereador de Porto União, Sandro Luciano Calicoski, poderá disputar uma cadeira na 
Assembleia Legislativa nas eleições do ano que vem, pelo MDB. O partido tem diretório 

nos 245 municípios catarinenses. O MDB também já decidiu que terá candidato próprio ao 
governo no Estado. Antíbio Lunetti, prefeito de Jaraguá do Sul, senador Dário Berger e o 

deputado federal Celso Maldaner, disputam a preferência dos emedebistas. 

União 
O deputado estadual Valdir Cobalchini, deve concorrer a uma cadeira na câmara federal nas 
eleições de 2022. Ele tem levado uma mensagem de união do MDB, que é o maior partido 
do Estado, com mais 180 mil filiados. “O partido vai ter candidatura própria ao governo, 

para oferecer a Santa Catarina seu jeito de governar descentralizado, municipalista e volta-
do as pessoas”. 

Elogiou
Arquivo/Portal Vvale
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A prevenção deve 
ser um hábito!

Com essa frase, a médica 
oncologista do Centro de On-
cologia do Paraná, Rayana 
Pecharki Postai, afirma que as 
pessoas precisam aprender a se 
prevenir contra o câncer de pele. 

Segundo ela, para chamar aten-
ção da sociedade e fazer um aler-
ta para a importância do diagnós-
tico precoce do melanoma, que 
é um tipo de câncer de pele que 
se origina nos melanócitos, foi 
instituído o Junho Preto como 
mês de conscientização sobre a 
doença. “A incidência e mortali-
dade pelo melanoma continuam 
aumentando. Por esse motivo a 
conscientização sobre a doença é 
muito importante”, diz. 

Conforme o Centro de On-
cologia do Paraná, apesar do 
câncer de pele do tipo melano-
ma representar apenas 3% dos 
casos no Brasil, ele é bastante 
agressivo, ou seja, tende a gerar 
metástases para outras partes do 
corpo se diagnosticado em seus 
estágios mais avançados. Em 
contrapartida, se descoberto no 
início, é curável na maioria dos 
casos.

As pessoas que se expõem ao 

JUNHO PRETO

MÊS FOI DEDICADO À LUTA CONTRA O CÂNCER DE PELE
Especialista orienta sobre a importância de ficar atento aos sinais do corpo

sol de forma prolongada e fre-
quente constituem o grupo com 
maior risco de contrair câncer de 
pele, principalmente aquelas de 
pele, cabelo e olhos claros. 

Habitualmente, as crianças se 
expõem anualmente ao sol três 
vezes mais que adultos. Ainda, 
segundo Rayana, para evitar o 
câncer de pele é importante evi-
tar exposição prolongada ao sol 
entre 10 e 16 horas. “Também, se 
deve procurar lugares com som-
bra. Usar proteção adequada, 
como roupas, bonés ou chapéus 
de abas largas, óculos escuros 
com proteção UV, sombrinhas e 
barracas. Aplicar na pele, antes 
de se expor ao sol, filtro (prote-
tor) solar com fator de proteção 
30, no mínimo.”

 Segundo dados de 2020 do 
Instituto Nacional de Câncer 
José de Alencar Gomes da Silva 
(Inca), o câncer de pele é o mais 
frequente entre homens e mulhe-
res e representa quase 30% de 
todos os tipos da doença. O Inca 
estima 185.380 novos casos de 
câncer de pele melanoma e não 
melanoma por ano para o triênio 
2020/2022, sendo 87.970 em ho-
mens e 97.410 em mulheres.

As mortes pelo câncer não me-
lanoma chegam a 1.358 em ho-
mens e 971 em mulheres, segun-
do dados de 2018 do Ministério 

da Saúde, os mais recentes. Já as 
mortes por câncer de pele me-
lanoma no Brasil foram 1.038 
para homens e 753 mulheres. 

A pele é o maior órgão do cor-
po humano. 

Dezembro Laranja 
também foca o assunto 

Desde 2014, a Sociedade Bra-
sileira de Dermatologia (SBD) 
promove o Dezembro Laranja, 
iniciativa que também faz par-
te da Campanha Nacional de 
Prevenção ao Câncer da Pele. 
São realizadas ações em parceria 

Médica Rayana 
Pecharki Postai

Por Wannessa Stenzel
wanessa.stenzel@vvale.com.br

REMASA REFLORESTADORA S.A. 
CNPJ Nº 76.008.960/0001-60 

NIRE Nº 41300085447
ATA DA 7ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 dias do mês de junho de 2021, às 9h30, na sede social da Remasa Reflorestadora S.A. (“Companhia”), localizada na Fazenda 
Lageado Grande 01, Rodovia PR 170 – Km 522, Zona Rural, CEP 84.640-000, no município de Bituruna, Estado do Paraná. 
CONVOCAÇÃO: Os Editais de Convocação para a realização da Assembleia Geral Ordinária, em primeira convocação, foram publicados nos dias 11, 18 e 25 
do mês de junho de 2021, no jornal Diário Indústria & Comércio, em Curitiba, nas páginas 14, 13 e 14, no jornal O Comércio, em União da Vitória, nas páginas 
7, 15 e 14, e no Diário Oficial, nas páginas 41, 51 e 46, todos do Estado do Paraná, bem como através de correspondência datada de 16 de junho de 2021. 
PRESENÇA: A presente assembleia foi realizada na forma semipresencial, em conformidade com a Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 
(“IN DREI nº 81/2020”), tendo sido permitida a participação e votação à distância, por meio da plataforma Google Meet. Estiveram presentes acionistas titulares 
de ações representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme registrado pelo sistema eletrônico e certificado pela mesa mediante assinaturas 
no Livro de Presença de Acionistas, na forma da IN DREI nº 81/2020, estando, portanto, regularmente instalada a Assembleia. Presentes também, para prestar 
os esclarecimentos eventualmente necessários, na forma da lei, os Srs. Alceu Gugelmin Júnior, Gilson Geronasso e Elir Martins da Silva Matoso, diretores da 
Companhia. Atendidos, portanto, todos os requisitos para a realização da presente assembleia, especialmente os previstos na IN DREI nº 81/2020.
MESA: Alceu Gugelmin Júnior – Presidente, Elir Martins da Silva Matoso – Secretária. 
PUBLICAÇÕES: As demonstrações financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, foram publicadas no dia 20 do mês de maio 
de 2021, no jornal Diário Indústria & Comércio, em Curitiba, na página 6, no jornal O Comércio, em União da Vitória, na página 7, e no Diário Oficial, na página 
52, todos do Estado do Paraná. Ademais, em concordância com a IN DREI nº 81/2020, todos os documentos e informações pertinentes aos assuntos da ordem 
do dia foram disponibilizados aos acionistas por meio digital seguro.
ORDEM DO DIA: a) Tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do parecer dos Auditores 
Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social de 
2020; e c) Ratificar a remuneração da Diretoria para o exercício social de 2021. 
DELIBERAÇÕES TOMADAS: Inicialmente, foram aprovadas por todos os acionistas presentes a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do 
artigo 130, §1º da Lei Federal nº 6.404/1976 (conforme alterada) e do artigo 6º, § 4º, do Estatuto Social da Companhia, e a dispensa dos auditores independen-
tes. Ato contínuo, os acionistas deliberaram no seguinte sentido:
a) Os acionistas representantes da totalidade do capital social com direito de voto em vigor aprovaram, sem qualquer ressalva, o relatório da administração, 
as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer da auditoria independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2020.
b) Os acionistas representantes da totalidade do capital social com direito de voto em vigor aprovaram a destinação do lucro líquido apurado no exercício social 
de 2020, no valor total de R$ 42.000.639,66 (Quarenta e dois milhões seiscentos e trinta e nove reais e sessenta e seis centavos) da seguinte forma: (i) o 
montante de R$ 2.100.031,98 (Dois milhões cem mil e trinta e um reais e noventa e oito centavos) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total, foi des-
tinado à conta da reserva legal, em cumprimento ao disposto no artigo 193 da Lei Federal 6.404/76; – decidiram, adicionalmente, que o lucro remanescente, no 
montante de R$ 39.900.607,68 (Trinta e nove milhões novecentos mil seiscentos e sete reais e sessenta e oito centavos) fosse integralmente destinado à conta 
de reserva de lucros, vide os termos do artigo 12º, letra b, do Estatuto Social em vigor, e conforme faculta o § 3º, inciso II, do artigo 202 da Lei Federal 6.404/76; 
c) Os acionistas representantes da totalidade do capital social com direito de voto em vigor ratificaram a remuneração da Diretoria da Companhia para o exercí-
cio social de 2021, que permanece a mesma do exercício anterior, no limite global anual de até R$ 833.000,00 (oitocentos e trinta e três mil reais).
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada na forma de sumário, nos termos do artigo 130 da Lei Federal nº 6.404/76, sendo a 
original lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia, escriturado através de processamento de dados, a qual, após lida e apro-
vada, foi assinada isoladamente pelos membros da mesa em nome de todos os acionistas presentes conforme lista abaixo, nos termos da IN DREI nº 81/2020. 
ACIONISTAS PRESENTES: AGG Participações Ltda., p/ Alceu Gugelmin Júnior, MGG Participações Ltda., p/ Alceu Gugelmin Júnior, Tree Florestal Empreendi-
mentos e Participações Ltda., p/ Affonso G. F. Chaves Neto e Rafael Bognar Cordeiro. ALCEU GUGELMIN JÚNIOR – Presidente da Assembleia. ELIR MARTINS 
DA SILVA MATOSO – Secretária da Assembleia. O Presidente e a Secretária da mesa certificam, neste ato, a presença dos acima listados, nos termos da IN 
DREI n° 81/2020. Bituruna, 30 de junho de 2021. Arquivado na M.M. Junta Comercial do Estado do Paraná sob nº 20214362604, em sessão do dia 05/07/2021.

RESULTADO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA E PROPOSTA DE PREÇOS
PROCESSO 76/2021

TOMADA DE PREÇOS 003/2021
O município de Cruz Machado - PR, por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna público aos 
interessados o resultado da licitação regida pelo edital 003/2021. Em conformidade com o item 16 - Nota 
Final - do edital, através da fórmula prevista no citado item a Nota Final da empresa Desenvolver Ges-
tão e Planejamento foi de 100 pontos. O valor apresentado pela licitante vencedora é de R$ 88.800,00 
(Oitenta e oito mil e oitocentos reais). Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião, lavrando a 
Ata que vai assinada pelos Membros da Comissão Permanente de Licitação e representante presente. 
Por ter apresentado a melhor proposta dentro dos critérios exigidos declara-se vencedora do certame a 
licitante Desenvolver Gestão e Planejamento. Assim publica-se o resultado da presente licitação, sendo 
devidamente publicada e aberto prazo para interposição de recurso, conforme disposto na Lei 8.666/93. 
Cruz Machado, 07 de julho de 2021.

_______________________________
Vera Maria Benzak Krawczyk

Presidente da CPL

RETIFICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2021

PROCESSO Nº 118/2021
O Município de Cruz Machado - PR através do Departamento de Compras e Licitações resolve retificar o 
Edital do Pregão Eletrônico 51/2021, quanto a seguinte situação:
•    Altera-se o descritivo do item 01 do Anexo I-A (Planilha de Detalhamento dos Itens (PDI) para exclusão 
do termo “fabricação nacional”.
• Inclusão do item 7.4 Anexo I – Termo de Referência e Valor Estimado;
7.4. Os veículos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), na Secretaria de 
Saúde, sito à Avenida Getúlio Vargas – Centro, Cruz Machado – PR CEP: 84.620-000, de segunda a 
sexta feira das 08:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas.
Altera-se a data e hora de abertura do referido certame para o dia 23/07/2021 às 09:30 horas
Cruz Machado, 07 de julho de  2021.

_______________________________
Vera Maria Benzak Krawczyk

Pregoeira

com instituições públicas e pri-
vadas para informar a população 
sobre as principais formas de 

prevenção e a procurar um mé-
dico especializado para diagnós-
tico e tratamento.

R
eprodução
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Daniel Henrique Breyer é 
um dos maiores entusiastas da 
apicultura. Ele nasceu, cresceu e 
se consolidou no ramo que tem 
apresentado nos últimos 15 anos 
forte incremento na sua produção 
e exportação. Farmacêutico In-
dustrial e diretor administrativo 
da Breyer de União da Vitória, 
Daniel inicia a sua fala citando 
“Bee Movie - A História de Uma 
Abelha”, que é uma animação da 
DreamWorks de 2007. 

O filme repercutiu mundial-
mente, em especial nas escolas, 
por retratar que a história das 
abelhas e da civilização huma-
na está intimamente ligada des-
de os primórdios. Não apenas 
pelo mel, mas principalmente 
pela polinização das colheitas; 
as abelhas são extremamente 
importantes para a nossa ali-
mentação. Seria praticamente 
impossível chegar onde nossa 
sociedade chegou sem a ajuda 
das abelhas. De acordo com Da-
niel, as abelhas são consideradas 
os seres vivos mais importantes 
do mundo. 

Lembrou que no dia 20 de 
maio foi comemorado o Dia da 
Abelha e no dia 22 foi o Dia do 
Apicultor. “Temos muitos mo-
tivos para comemora as datas 
no Brasil e no mundo. Todas as 
plantas, ou sua maioria, preci-
sam de polinizadores. A abelha 
tem a possibilidade de polinizar 
várias plantas diferentes por 

ECOSSISTEMA / ECONOMIA 

“ABELHAS SÃO CONSIDERADAS 
OS SERES VIVOS MAIS 
IMPORTANTES DO MUNDO”
Especialista afirma importância do animal para o ecossistema e pontua incremento na produção do mel 
nos últimos 15 anos no Paraná e no Brasil  

Por Wannessa Stenzel
wanessa.stenzel@vvale.com.br

conta da morfologia dela e das 
suas patas. A abelha exerce um 
papel fundamental”. 

De acordo com Daniel, o valor 
da abelha foi muito questionado 
no momento em que elas come-
çaram a desaparecer. “Em es-
pecial no Hemisfério Norte dos 
Estados Unidos, a mortalidade 
das abelhas foi muito questioná-
vel. Elas são responsáveis pela 
polinização e se percebeu que 
os ventos, por si só, não davam 
conta desse processo. As plantas 
dependem das abelhas”. 

Quase um terço das abelhas de 
colônias espalhadas pelos Esta-
dos Unidos morreu durante o in-
verno 2012-2013, sem que tenha 
sido possível determinar uma 
razão particular. A informações 
faz parte de um estudo realizado 
pelo Departamento de Agricul-
tura Americano (USDA) e as-
sociações profissionais. “Sabe-
mos que os agrotóxicos são um 
mal necessário, porém diversos 
países estão adotando práticas 
de combate ao uso de agrotóxi-
cos, que possivelmente podem 
prejudica as abelhas e demais 
polinizadores. É fato que nos 
Estados Unidos e na Europa a 
mortalidade de abelhas causou 
grande impacto”, comenta Da-
niel. 

Conforme Daniel, o Brasil 
aparece entre os maiores produ-
tores mundiais de mel orgânico. 
“O Brasil é um dos países que 

tem uma área verde muito boa 
para isso, e que se estende à 
toda a Mata Atlântica. A Caa-
tinga também possuiu ambiente 
favorável para a produção apí-
cola”, diz. 

Produção de mel
Apicultores também registra-

ram aumento na produção e na 
procura de mel durante a pan-
demia da Covid-19. “Os dois 
últimos anos, tanto em 2020 
como em 2019, foram muito 
favoráveis para a apicultura, 
não apenas na região Sul, mas 
também nas demais regiões do 
País. Os períodos de estiagem 
também são considerados bons 
para apicultura, o que não refle-
te o posicionamento das lavou-
ras em geral por conta da seca. 
A abelha produz melhor em um 
ambiente mais seco, sendo um 
problema quando chove demais 
no inverno, por exemplo”, expli-
ca Daniel. 

Dados da Pesquisa Pecuária 
Municipal (PPM), do Institu-
to Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), aponta que 
o Paraná colheu em 2019, últi-
mo ano com dados disponíveis, 
7.229 toneladas de mel. Isso 
significa que a produção de mel 
no estado praticamente triplicou 
em 20 anos, com um incremen-
to de 184,55%. “O mercado in-
ternacional havia passado por 
algumas turbulências em 2017 
até metade de 2019, cujos pre-
ços caíram muito no mercado 
internacional, o que incentivou 
investimentos de muitos api-
cultores em aumentar as col-
meias”. 

Segundo Daniel, entre os 
maiores estados produtores de 
mel do País, conforme dados de 
2019 do IBGE, aparece o Paraná 
com sete mil toneladas produzi-
das, seguido do Rio Grande 
do Sul com seis mil toneladas, 
Piauí com cinco mil toneladas, 
São Paulo com 4,5 mil tone-
ladas, Minas Gerais e Santa 
Catarina, ambos com 4 mil to-
neladas. “Vale dizer que o Rio 
Grande também é um grande 
produtor, ao lado da Bahia e do 
Maranhão. As cidades têm apre-
sentado desenvolvimento do pro-
duto e ampliado seus produtores 
de mel. Porém, estão começando 

a desenvolver também o Espírito 
Santo e o Mato Grosso. Confor-
me estes panoramas, acredito 
que a apicultura brasileira terá 
um incremento ainda por vir nos 
próximos 15 anos”. 

Daniel compartilha ainda que 
o maior produtor e exportador 
mundial de mel é a China, que 
em 2020 exportou em torno de 

132 mil toneladas. O Brasil apa-
rece em 6º no ranking, com 53 
mil toneladas. “O mel brasileiro 
é muito procurado no mercado 
internacional”. 

Também aparecem em des-
taque na lista Argentina e 
Ucrânia, disputando a segunda 
posição no ranking, seguido do 
Vietnã e da Índia. 

COMO OCORRE A POLINIZAÇÃO FEITA PELAS ABELHAS
Ao buscar alimento nas flores, o pólen gruda facilmente nos 

pelos da abelha e, assim, ela transporta esse pólen para a parte 
feminina de outras flores, polinizando-as.

COMO AS ABELHAS REALIZAM 
A COLETA DE PÓLEN DAS FLORES

Ao voar de flor em flor, os pelos que revestem todo o corpo das 
abelhas friccionam-se contra as anteras e ficam repletos de pó-
len. Esse pólen é transportado, assim, de uma flor à outra, pois 

ao sugar o néctar, a abelha deixa parte do pólen que coletou 
com os pelos.

O QUE AS ABELHAS SUGAM DAS FLORES
Plantas emitem impulsos a insetos polinizadores que sugam 

pólen e néctar. Cores vivas e fragrância das flores também aju-
dam a atrair esses animais.
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“Foi uma alegria muito grande 
quando nós conquistamos a vaga, 
pela primeira vez, para a etapa 
nacional do Campeonato de Ro-
bótica. Fomos campões parana-
enses, já na edição regional e tam-
bém destaque com o desempenho 
com robô. É uma honrosa com-
petição. Estar entre os premiados 
nesta competição nacional coloca 
o Colégio Sesi junto com as maio-
res equipes de robótica do Brasil. 
É muito gratificante”. A come-
moração é do professor Jefferson 
Rodrigues Lirio, responsável pela 
equipe Destroyers do Colégio Sesi 
de União da Vitória, que conquis-
tou o pódio no Campeonato de 
Robótica Nacional. Juntamente 
com os times de Curitiba e de Dois 
Vizinhos, a equipe local foi reco-
nhecida entre outros 800 competi-
dores de todo o País.

O Serviço Social da Indústria 
(SESI) realiza, anualmente, o maior 
torneio de robótica do país, o Festi-
val SESI de Robótica. A edição des-

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DESTROYERS CONQUISTA PÓDIO 
EM CAMPEONATO DE ROBÓTICA NACIONAL
Equipe do Colégio Sesi de União da Vitória foi reconhecida entre outros 800 competidores de todo o País

Por Wannessa Stenzel
wanessa.stenzel@vvale.com.br

te ano aconteceu de maneira remo-
ta, com a participação de 138 equipes 
do ensino fundamental e médio de 
escolas SESI, públicas e privadas, 
das cinco regiões do Brasil.

Mais de 20 mil pessoas acom-
panharam a cerimônia de premia-
ção na manhã do dia 26 de junho, 
com transmissão ao vivo no canal 
Sou Robótica. Na ocasião, três 
modalidades foram premiadas: 
FIRST LEGO League Challen-
ge (FLL), FIRST Tech Challen-
ge (FTC) e F1 in Schools. Este 
é considerado o maior torneio de 
robótica do Brasil.

Projeto de União da Vitória 
Conforme explicou Lara Cris-

tiny da Silva, integrante da 
equipe do Destroyers, a proposta 
do evento foi desenvolver proje-
tos que incentivassem a prática 
de atividades físicas, buscando 
qualidade de vida, promover a 
saúde e evitar o sedentarismo.“-
Desenvolvemos o Guided Exerci-

se, uma forma de exercício guia-
do. Funciona como um auxiliar 
digital para o deficiente visual e 
seu sistema é todo por comando 
de voz. A ideia é que nosso apli-
cativo forneça o mapeamento do 
local da academia, uma explica-
ção detalhada, alerta de ajuda, 
palavras chaves para execução 
de determinadas funções (como 
por exemplo ‘iniciar treino’). 
Além de um sistema para quem 
quiser treinar em casa”.

A equipe Destroyers é com-
posta por Ana Beatriz Klein, 
Betina Vaudan Sepanhaki, Ca-
milla Schendrok Sati, Isabele 
Wrubleski, Lara Cristiny da 
Silva, Luana Holovaty Soares, 
Nicole Heloisa Henkel, Sabrina 
Pedroso Bordinhão e Mauricio 
Donato Martins. “Desde que 
nós entramos na robótica fala-
mos que iriamos fazer história 
com a Destroyers. Faltam pala-
vras para descrever o orgulho em 
fazer história no campeonato”.

R
icardo Silveira
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Nos ajude a contar a história daqueles que amamos, e que acabaram perdendo a 
batalha contra a Covid-19. 

São pessoas nossas, da nossa terra. 
Queremos eternizar a memória daqueles que um dia foram tão importantes. 

Entre em contato com a reportagem!

Sonia e a filha agora sentem a dor da saudade deixa-
da por aqueles que tanto amavam. Larissa era a alegria 
e a companhia do dia a dia do casal de idosos, de quem 
eles se orgulhavam. Do outro lado, a pequena era apai-
xonada pelos avós.

“A vida era normal até a chegada da Larissa, ela 
mudou a vida deles! Era a alegria da casa, passaram 
a viver pra ela! Ela passava o dia todo com os dois. 
Quando eles faleceram, ela ficou doentinha, não queria 
nem comer, só pedia dia e noite “Omã alalala, Opa tá 
no céu...””

Partida Repentina
Herberto Giese, de 71 anos, faleceu após complica-

ções por decorrência da Covid-19. Segundo a filha, o 
aposentado não resistiu a duas paradas cardíacas.

Após também contrair a doença, Romilda, de 70 
anos, passou 22 dias entubada. Mesmo com a perda 
prematura do pai, a esperança da família era de que a 
mãe se recuperasse. Mas, infelizmente, ela não resistiu. 
“Em 34 dias, você enterrar o seu pai, e sua mãe, é só 
Deus pra te ajudar.”

Agora, os dias seguem vazios para mãe e filha. “É 
claro, eu tenho a minha princesa Larissa, agora somos 
só nós duas. Agradeço pelos pêsames recebidos, pelas 
palavras, pelos gestos, pela presença, física ou não, 
pois foi todo esse apoio que me ajudou a ultrapassar 
esse momento tão triste e difícil. De coração, a todos, 
deixo a minha eterna gratidão!”, declarou Sonia em 
sua rede social.

34 DIAS

“AGORA QUE FAÇO EU DA VIDA SEM VOCÊ, 
VOCÊ NÃO ME ENSINOU A TE ESQUECER”

Sonia Giese ainda sente a dor da perda prematura dos pais. O casal faleceu por complicações da Covid-19.

Não vejo mais você faz tanto tempo
Que vontade que eu sinto
De olhar em seus olhos, 
ganhar seus abraços
É verdade, eu não minto...

Herberto e Romilda Giese formavam um casal fe-
liz. Viviam juntos há 45 anos. Entre os altos e baixos do 
dia a dia, o amor e o respeito sempre estiveram presen-
tes. Batalharam juntos, cresceram juntos, e dessa união 
tiveram duas filhas, Sonia e Siliane. Das filhas, ganha-
ram três netos: Amanda, Lucas e Larissa.

Moradores de Porto União, o casal e a filha Sonia 
levavam uma vida tranquila. A filha, zelosa, nunca saiu 
de perto dos pais, sempre presente e ajudando no que 
fosse necessário. Já eles, aproveitavam a aposentadoria 
e os frutos de anos de trabalho.

Mesmo com a chegada da pandemia da Covid-19, a 
vida pacata do casal continuava normal. Durante o dia 
cuidavam da neta mais nova, da casa, do quintal, se 
aqueciam ao lado do fogão a lenha. Os dias eram bons. 

Romilda era católica devota de Nossa Senhora Apare-
cida, “ela tinha um carinho muito grande pelas pessoas, 
sempre tratava todos muito bem. Quando chegavam na 
sua casa, ninguém nunca saia sem comer, sempre tinha 
café, almoço e janta.”

A rotina, que era tranquila e feliz para a família, foi in-
terrompida abruptamente pela partida do patriarca Her-
berto. E, quando tudo parecia que finalmente iria ficar 
bem, o choque de mais uma perda: dessa vez a partida 
de Romilda.

Repentinamente, acabaram os almoços de domingo, e 
o calor do fogão a lenha. O colo e o cheiro de mãe, o 
abraço protetor do pai, que sempre acalentava nos dias 
ruins, tudo desapareceu. 

Hoje sinto a dor da distância... da 
distância criada após sua morte, e, como 
diz Caetano Veloso, com uma adaptação 
minha: Agora que faço eu da vida sem 
você? Você que só me ensinou a te 
querer, agora estou sentindo a dor de te 
perder. Primeiro dia das mães sem você, 
minha mãe! Não acredito o porquê... Por 
que?... Deus sabe o melhor sempre, hoje 
está lá em cima cuidando de nós.

Arquivo Pessoal
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Por lei, no Brasil, todo dono de 
veículo automotor precisa pagar 
no início do ano o seguro para 
Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Via 
Terrestre (DPVAT). É ele que 
garante uma indenização para ví-
timas de acidente de trânsito, se-
jam elas motoristas, passageiros, 
pedestres ou beneficiários, em 
caso de despesas ambulatoriais, 
invalidez permanente ou morte. 
Dessa forma, a população brasi-
leira está assegurada caso algum 
acidente de trânsito atinja a sua 
integridade física. Mas o DPVAT 
só chega até aí. 

A proteção total de veículos 
e condutores envolve vários fa-
tores, como furtos, quebra de 
peças, assistência 24h, possi-
bilidade de ter o veículo guin-
chado, entre outros. Para estar 
assegurado quando esses proble-
mas acontecerem é necessário 
contratar um seguro particular. 
Contudo, essa não é uma prática 
muito popular no país. Segundo 
a Confederação Nacional das 
Empresas de Seguros Gerais 
(CNSEG), 70% da frota de ve-
ículos que roda pelas estradas 
brasileiras não possui seguro 
além do DPVAT.

Para o consultor em seguros 
da Tucano Seguros, Celio Tu-
cano, a procura de seguros, em 
um modo geral, tem caminhado 
à passos lentos no país. Porém, o 

NO BRASIL, 70% DA FROTA DE VEÍCULOS 
NÃO POSSUI SEGURO PARTICULAR

DPVAT, obrigatório no país, garante indenizações apenas em situações envolvendo danos físicos

Por Ivana Caroline Porn
ivana@vvale.com.br

consultor percebe que, aos pou-
cos, a população tem se cons-
cientizado sobre a importância 
dessa ferramenta. “É uma carga 
que você tira das suas costas e 
repassa para a seguradora”. 

Celio comenta que muitos dos 
veículos que circulam pelo país 
são financiados, e que por esse 
motivo, os donos tendem a pro-
curar um seguro para evitar que, 
em casos de perca do veículo em 
razão de um sinistro (termo uti-
lizado para descrever incidentes 
que causem danos e prejuízos a 
um bem segurado), tenham que 
continuar a pagar as parcelas do 
bem sem poder usufruir do mes-
mo. “Hoje, uma parcela bem 
grande dos veículos que rodam 
são financiados, então tem aquela 
dívida junto a financeira. Se vier a 
acontecer algo com o seu veículo, 
automaticamente você fica com 
a dívida e ainda sem o veículo. 
Então o pessoal tenta se precaver 
bastante nesse sentido. Também 
há casos que a gente se depara 
que o pessoal não tinha seguro e 
teve seu carro furtado ou bateu 
e não teve condições de arrumar. 
Teve que se desfazer do bem mui-
tas vezes para pagar a dívida e 
automaticamente tomou prejuízo. 
O pessoal, depois que acaba ten-
do um problema, certamente vai 
vir atrás de um seguro porque ele 
não quer mais passar por essa si-
tuação constrangedora de perder 

seu bem e muitas vezes ainda ficar 
com uma dívida”, relata. 

Tipos de seguro 
Antes de se contratar um se-

guro de veículo, Celio indica 
ser importante analisar quais são 
as necessidades do contratante. 
Fatores como qual será o princi-
pal uso do veículo, quem serão 
os condutores, quais os trajetos 
mais comuns utilizados pelo 
condutor e até mesmo onde o 
veículo ficará guardado quando 
não estiver sendo usado influen-
ciam na tarifa final do seguro. 

Outro fator que tem relação 
direta com o preço do seguro é o 
tipo de cobertura escolhida pelo 
contratante. Os fatores que po-
dem ser assegurados são roubo, 
furto, colisão, incêndio, capota-
gem e derrapagem, queda de ob-
jeto em cima do veículo, além de 
danos causados por transportado-
ra; danos causados por terceiros; 
danos causados por alagamentos, 
enchentes ou inundações; danos 
causados por ressaca, vendaval, 
granizo, terremoto ou raio; danos 
causados a terceiros e acidentes 
pessoais de passageiros. 

Também existe a categoria de 
coberturas adicionais, que asse-
guram acessórios, vidros e de-
mais peças. O contratante pode, 
ainda, optar por carro reserva 
para circular enquanto seu veí-
culo é reparado ou enquanto não 
é ressarcido em caso de roubo 
ou perca total; assistência 24h 
e, até mesmo, cobertura para si-
nistros sofridos em países do 
Mercosul. “Tudo isso é impor-
tante e influencia na tarifação e 
no custo final do seguro. Hoje a 
legislação reza que quem causar 
danos a terceiros deve repará-
-lo. Então, se você vai lá e bate 
em terceiro, você tem condição 
de reparar esse dano? Até mes-
mo dano corporal, um sinistro, 

Flickr
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um acidente em que você acabe 
batendo em uma pessoa, auto-
maticamente esses danos mate-
riais e corporais também podem 
ser indenizados pelo seguro do 
seu automóvel. Isso também in-
fluencia na tarifação, influencia 

para casa que você tem contrata-
do? tudo isso é importantíssimo 
você saber quanto que você con-
tratou para poder não ser surpre-
endido em um momento que você 
precisar”, explica Celio. 

Tipos de franquia
Além da contratação do segu-

ro, no caso de veículos, também 
é necessário contratar uma fran-
quia. Ela é uma taxa adicional 
que o contratante paga no mo-
mento do acionamento do se-
guro, caso o dano causado seja 
maior do que o valor contratado. 
Geralmente a franquia é aciona-
da em caso de perda total, perda 
parcial e em casos de danos a 
terceiros. 

São três os tipos de franquia: a 
normal, mais comum do merca-
do; a majorada, em que o valor 

do seguro é mais baixo pois a 
contribuição do contratante com 
a franquia é maior; e a reduzida, 
em que o valor do seguro é mais 
alto e o da franquia mais baixo. 

A franquia majorada é indica-
da para quem usa o veículo de 
forma esporádica e, portanto, 
tem menos chances de envol-
ver seu veículo em algum tipo 
de dano. Já a franquia reduzida 
segue lógica inversa, sendo indi-
cada para quem utiliza o veículo 
com maior frequência ou que te-
nha mais chances de se envolver 
em acidentes.

Seguro para terceiros
Proteger a si mesmo é im-

portante, mas no trânsito não 
há como se descartar a impor-
tância de proteger também ter-
ceiros. Segundo Celio, países 
europeus já exigem que, mesmo 
que o proprietário opte por não 
assegurar seu veículo, ele seja 
contratante de um seguro para 
terceiros. Para o consultor, essa 
mesma exigência é um desejo 
do ramo de segurador brasilei-
ro. A gente sonha que chegue-
mos no Brasil a esse patamar de 
que ao menos o seguro para ter-
ceiros você seja obrigado a ter 
porque é muito fácil você sair 
na rua causando danos a todos 
e depois simplesmente dizer 
que não tem condição de pagar. 
Então o seguro para terceiros 
é muito importante, na minha 
opinião e de muitos corretores 
do ramo”. 

Regulamentação
No Brasil, desde 1966, a Supe-

rintendência de Seguros Privados 
(Susep) é a responsável pela regu-
lamentação, controle e fiscaliza-
ção do mercado de seguros. Para 
trabalhar no ramo, os consultores 
precisam obter a certificação da 
Escola de Negócios e Seguros 
(ENS) e, após, realizar sua ins-
crição no Instituto Brasileiro de 
Autorregulação do Mercado 
de Corretagem de Seguros, de 
Resseguros, de Capitalização e 
de Previdência Complementar 

Aberta (Ibracor). 

 Modelos de carro 
mais roubados

De acordo com o Índice de 
Veículos Roubados (IVR), da 
Susep, o carro com mais casos 
de furtos e roubos no Brasil, en-
tre os modelos com maior núme-
ro de assegurados, é o Fiat Pálio 
1.0. De acordo com o órgão, dos 
163.994 veículos do modelo as-
segurados no país, 1.266 já fo-
ram alvos desse tipo de sinistro, 
o que gera um índice de 0,772. 
Em seguida vem o Volkswagen 
Gol 1.0, com 207.767 carros as-
segurados e 1.573 sinistros (índi-
ce de 0,757), e o Renault Sande-
ro, com 179.397 assegurados e 
1.173 sinistros (índice de 0,654). 

Considerando apenas a frota 
paranaense de carros assegura-
dos, o Volkswagen Gol 1.0 lidera 
a lista no estado, com 17.506 as-
segurados e 75 sinistros (índice 
de 0,428), seguido pelo Renault 
Sandero, com 15.622 assegu-
rados e 66 sinistros (índice de 
0,422), e pelo Hyundai HB20, 
com 19.081 assegurados e 72 si-
nistros (índice de 0,377). 

Em Santa Catarina, o ranking é 
igual ao paranaense, com o modelo 
mais visado por assaltantes sendo 
também é o Volkswagen Gol 1.0, 
com 12.995 veículos assegurados e 
40 sinistros (índice de 0,308). Em 
sequência vem o Renault Sandero, 
com 12.136 assegurados e 36 sinis-
tros (índice de 0,297), e o Hyundai 
HB20, com 15.701 e 44 sinistros 
(índice de 0,280). 

No país, os dez veículos 
mais assegurados são o Che-
vrolet Onix (329.653 veícu-
los); o Hyundai HB20 (322.295 
veículos); e o Toyota Corolla 
(237.092 veículos); o Volkswa-
gen Gol 1.0 (207.767 veículos); 
o Renault Sandero (179.397 veí-
culos); o Ford Ka 1.0 (178.728); 
o Honda Fit (176.912 veículos); 
o Chevrolet Prisma (171.001 
veículos); o Fiat Pálio (163.994 
veículos) e o Ford Fiesta com 
potência acima de 1.0 (161.491 
veículos).

no custo. Quanto que você vai 
contratar na sua assistência 24h. 
Está viajando, precisou de um 
guincho. Quantos quilômetros 
de guincho você tem? Qual é a 
distância de um taxi para você 
estar seguindo viagem ou voltar 

 Quantos quilômetros de guincho você 
tem? Qual é a distância de um taxi para 

você estar seguindo viagem ou voltar 
para casa que você tem contratado? 

tudo isso é importantíssimo você saber 
quanto que você contratou para poder 
não ser surpreendido em um momento 

que você precisar
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
DOS EXERCÍCIOS DE 2020 E 2019.

NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL
A Associação Senhor Bom Jesus da Coluna, denominada simplesmente de BOM JESUS, é uma entidade particular da Mitra Diocesana de Palmas – PR, inspirada e 
vivificada pelos ensinamentos do Concílio Ecumênico Vaticano II, definida juridicamente como associação civil de direito privado, de natureza beneficente e filantrópi-
ca, de fins não econômicos, de caráter educacional, de promoção humana e de assistência social, cultural e de confissão religiosa.
A BOM JESUS tem sua sede na cidade de Palmas, Estado do Paraná, localizada na Avenida Barrão do Rio Branco, 820, sala 01, Centro, Palmas/PR, CEP: 85.555-
000, para cumprir suas finalidades, poderá abrir, manter e fechar Filiais e Departamentos, em todo o território nacional, utilizando-se de todos os meios lícitos e 
aplicado seus resultados operacionais no desenvolvimento das finalidades estatutárias.
No exercício de suas finalidades institucionais, a BOM JESUS não faz nenhuma discriminação de raça, sexo, idade, cor, credo religioso, político e condição social.
A Entidade goza de imunidade tributária de impostos em conformidade com a CF – Constituição Federal do Brasil de 1988, com o Código Tributário Nacional, especi-
ficamente em seu artigo 14 e ainda de acordo com o Código Civil Brasileiro Lei 10.406/2002 e demais, Decretos regulamentadores, portarias, resoluções e Instruções 
Normativas, entretanto não usufrui da imunidade das Contribuições Sociais, como a COTA PATRONAL DO INSS, por ainda não ter requerido o CEBAS – Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social.
 	
NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Na elaboração das demonstrações contábeis de 2020 e 2019, a Entidade adotou a Lei 11.638/2007, a Lei 11.941/09 que alteraram os artigos da Lei 6.404/76 em re-
lação aos aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações contábeis. Essas demonstrações foram elaboradas em observância às práticas contábeis 
adotadas no Brasil, características qualitativas da informação contábil, Resolução NBCTGEC/2019 (NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC 
nº 1.305/2010, que aprovou a NBC TG 07 – R2 – Subvenção e Assistência Governamentais, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e as Normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC Nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1), para as Entidades sem Finalidade 
de Lucros, que estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de estruturação das demons-
trações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem finalidade de lucros, além da NBC TG 1000 – Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas, para aspectos não abordados na ITG 2002 (R1). 

NOTA 03 – FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
A Entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. O registro contábil contém o número 
de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem 
fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão ane-
xadas a “ECD – Escrituração Contábil Digital” da Entidade e posteriormente enviado ao sistema SPED. A documentação contábil da Entidade é composta por todos 
os documentos, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das características 

intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e 
costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a documentação contábil.

NOTA 04 – PRINCIPAIS PRÁTICAS ADOTADAS
a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC TG 03) 
– R3 – Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26) – Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste sub-grupo representam moeda em caixa e 
depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de 
liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante 
risco de mudança de valor.
b) Aplicações de liquidez imediata: as aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais 
aplicados, acrescidos dos rendimentos 	 pró-rata até a data do balanço.
c) Ativo circulante - mensalidades a receber: As mensalidades a receber de alunos são registradas pelo 
valor faturado. 
d) Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD): Esta provisão foi constituída em montante conside-
rado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. A provisão foi 
calculada utilizando como base a aplicação do percentual de 5% sobre o saldo de mensalidades a receber, 
além da atribuição de um percentual de 10% em vista a provável inadimplência pela pandemia Covid-19. 
Em 2020, a entidade baixou definitivamente o montante de R$ 7.370,00 relativos a valores já constituídos 
em exercícios anteriores, correspondentes a cheques devolvidos e/ou pré-datados e ainda o montante de 
R$ 14.944,00 correspondente a mensalidades de anos anteriores. Para o ano de 2020, houve constituição 
de provisão de perdas no valor de R$  21.894,97, correspondente a mensalidades escolares, R$ 9.365,33 
referente a cheques pré-datados e devolvidos e R$ 207.000,00 relativos a valores a receber de aluguéis, 
totalizando o montante de R$ 238.260,30.
e) Vendas de Lotes a Prazo: A venda de lotes é registrada pelo seu valor faturado, original. Os bens imóveis 
destinados a venda estão alocados no grupo de estoques, em rubrica própria. 
f) Créditos a receber: estão sendo apresentados em valores originais e referem-se a mensalidades a receber, 
adiantamento a empregados e terceiros, contas a apropriar, alugueis a receber, venda de lotes a receber, 
despesas do exercício seguinte, cheques pré-datados e outros valores, os quais serão recebidos ou descon-
tados no exercício seguinte.
g) Estoque: os estoques foram avaliados pelo custo de aquisição e construção. Os valores dos estoques 
contabilizados referem-se a terrenos urbanos destinados a venda.
h) Investimentos: os investimentos estão contabilizados pelos valores originais conhecidos, atualizados, 
quando aplicável, até o encerramento do exercício. 
i) Imobilizado: os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição, avaliação ou construção, 
deduzida a depreciação. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios 
econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro gasto é reconhecido como despesa quando incorrido.
j) Intangível: os ativos intangíveis são registrados pelo custo de aquisição, deduzida a amortização. Outros 
gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do intangí-
vel. Qualquer outro gasto é reconhecido como despesa quando incorrido.
k) Depreciações e Amortizações: foram calculadas e estão sendo apresentadas pelo método linear. As de-
preciações foram executadas tendo como base as taxas fiscais e estão demonstradas nas notas 18, 19 e 20.
l) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos va-
lores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até 
a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados 
com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. 
m) Provisões: os encargos foram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a 
data do balanço.
n) As receitas, os custos e as despesas: foram apropriadas pelo princípio de competência. As receitas, custos 
e despesas são reconhecidos respeitando as normas contábeis.
o) Apuração do resultado: o resultado foi apurado segundo o princípio de competência. Os rendimentos e 
encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidos no resultado.
p) Prazos: os ativos realizáveis e os passivos exigíveis, até o encerramento do exercício seguinte, são classi-
ficados como circulante. Os valores exigidos após o exercício seguinte foram classificados como longo prazo.
q) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração da Entidade use de julgamento na determinação e no registro 
de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a Provisão para 
Perdas/PDD e Provisão para Contingências de Ativos e Passivos. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões inerentes 
ao processo da sua determinação. A Entidade revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente.

NOTA 05 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A Entidade registra os valores em caixa e em bancos que representam recursos com livre movimentação 
para aplicação nas operações da Entidade. Abaixo, segue demonstrativo:

NOTA 06 – MENSALIDADES A RECEBER 
Este grupo é composto pelas mensalidades a receber, oriundas do faturamento da atividade educacional da 
instituição, relativos aos anos de 2020 e 2019, bem como de recebimentos de anos anteriores. Em 31 de 
dezembro, apresentam os seguintes valores em reais e a sua natureza:

NOTA 07 – ADIANTAMENTO A EMPREGADOS
Este grupo está composto por adiantamentos efetuados aos colaboradores da entidade, decorrentes de 
férias, as quais serão gozadas no exercício subsequente e de outros descontos ocorridos em folha de paga-
mento. Os valores estão apresentados pelo seu custo nominal original. Em 31 de dezembro, apresentam os 
seguintes valores em reais e a sua natureza:

NOTA 08 – ADIANTAMENTOS A TERCEIROS
Os saldos apresentados neste grupo de contas referem-se a adiantamentos efetuados a terceiros para aqui-
sição de mercadorias ou para prestação de serviços. Abaixo, segue demonstrativo dos valores adiantados 
nos exercícios de 2020 e 2019:

NOTA 09 – CONTAS A APROPRIAR
Os saldos apresentados neste grupo referem-se a valores estimados de Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) e Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) sobre aplicações financeiras, cuja realização se dará 
no ato do resgate da disponibilidade ou ainda será revertido em vista ao benefício da imunidade tributária. Os 
valores estão apresentados pelo seu custo nominal original. Em 31 de dezembro, apresentam os seguintes 
valores em reais e a sua natureza:

Continuação página 07
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NOTA 10 – OUTROS CRÉDITOS 
Incluem-se neste grupo, os saldos oriundos de outros créditos e valores a receber proveniente de cheques pré-datados e devolvidos 
e descontos de mensalidades Unimed. Todos os créditos apresentados têm seu recebimento previsto a curto prazo. Os valores aqui 
registrados foram contabilizados pelo seu valor original. Em 31 de dezembro, apresentam os seguintes valores em reais e a sua natureza:

NOTA 11 – ALUGUÉIS A RECEBER
A entidade utiliza seus bens imóveis como fonte geradora de renda e para tanto mantem contrato de aluguéis de salas e espaços comer-
ciais com entidades e empresas da região. Os valores são registrados pelo princípio de competência. Todos os créditos apresentados têm 
seu recebimento previsto a curto prazo. Em 31 de dezembro, apresentam os seguintes valores em reais e a sua natureza:

NOTA 12 – DESPESAS A APROPRIAR - EXERCÍCIO SEGUINTE
Este grupo é composto pelos seguros, assinaturas e outros valores a apropriar relativo aos exercícios de 2020 e 2019, cujo período de 
vigência beneficia o exercício seguinte e estão representados pelo seu valor nominal. Em 31 de dezembro, apresentam os seguintes 
valores em reais e a sua natureza:

NOTA 13 – VENDA DE LOTES A PRAZO
Os saldos apresentados neste grupo de contas referem-se a valores a receber pela venda dos lotes localizados na cidade de Pato Branco/
PR. Em 31 de dezembro, apresentam os seguintes valores em reais e a sua natureza:

NOTA 14 – PROVISÃO DE PERDAS SOBRE CRÉDITOS A RECEBER
A Entidade, em vista a análise interna elaborada pela sua administração, registrou provisão de perdas no recebimento de créditos para os 
anos de 2020 e 2019 com base nos critérios estabelecidos na nota explicativa 4.d. Abaixo, segue demonstrativo dos aos de 2020 e 2019:

NOTA 15 – ESTOQUES
Os estoques apresentados referem-se a imóveis – Lotes para venda, localizados na cidade de Pato Branco/PR. Os valores estão apre-
sentados pelo seu custo de aquisição ou construção. A Entidade efetuou o teste da provisão para desvalorização dos estoques e não 
detectou perspectivas de perda. Em 31 de dezembro, apresentam os seguintes valores em reais e a sua natureza:

NOTA 16 – ATIVO NÃO CIRCULANTE (APLICAÇÕES FINANCEIRAS)
Este grupo está composto por valores mantidos em aplicações financeiras de renda pré-fixada e pós-fixada junto a Instituições Financei-
ras, cujo vencimento se dará em outros exercícios. Os valores estão apresentados pelo seu custo nominal original, acrescidos dos rendi-
mentos até a data do encerramento do exercício social. Em 31 de dezembro, apresentam os seguintes valores em reais e a sua natureza:

NOTA 17 – ATIVO NÃO CIRCULANTE (DESPESAS A APROPRIAR)
Este grupo é composto por valores a apropriar, pagos no exercício de 2020, cujo período de vigência beneficia o exercício seguinte e 
outros exercícios e está sendo apresentado pelo seu valor original. Em 31 de dezembro, apresentam os seguintes valores em reais e a 
sua natureza:

NOTA 18 – ATIVO NÃO CIRCULANTE (INVESTIMENTOS)
O saldo apresentado neste grupo encontra-se atualizado pela distribuição de sobras e/ou juros ao capital próprio e refere-se a investi-
mentos em quota capital junto a cooperativas de crédito. Abaixo segue demonstrativo dos valores apresentados em cada exercício social.

Os saldos apresentados no grupo de contas denominado propriedade para investimento referem-se a imóveis (benfeitorias) locados a 
terceiros com a finalidade de geração de receitas de locação e/ou destinados a venda. Abaixo, seguem as variações ocorridas nas contas 
de propriedade para investimento:

NOTA 19 – ATIVO NÃO CIRCULANTE (IMOBILIZADO)
O grupo ativo imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, avaliação ou construção, tendo sido depreciado conforme demonstra-
mos no quadro abaixo:

NOTA 20 – ATIVO NÃO CIRCULANTE (INTANGÍVEL)
O grupo ativo intangível está registrado pelo custo de aquisição ou construção, tendo sido depreciado conforme demonstramos no quadro 
abaixo:

NOTA 21 – DAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (PASSIVO CIRCULANTE)
As obrigações foram cumpridas nos prazos e as provisionadas estão representadas pelo seu valor nominal, original e representa o saldo 
credor de fornecedores, obrigações sociais, contribuições e impostos a recolher, outras obrigações, provisões trabalhistas e mensalida-
des antecipadas. Em 31 de dezembro apresentam os seguintes saldos, em reais:

NOTA 22 – MENSALIDADES ANTECIPADAS
Refere-se ao recebimento de anuidades do exercício seguinte, as quais serão realizadas como receita, pelo princípio de competência, em 
conformidade com a execução da prestação dos serviços. Por se tratar de ingresso de recursos relativos a serviços ainda não prestados, 
o montante é reconhecido como obrigação da entidade. Abaixo, apresentamos os valores correspondentes a cada ano.

NOTA 23 – RECEITAS DIFERIDAS – LONGO PRAZO
O saldo apresentado nesta conta refere-se a convênios, termos de fomento e/ou colaboração firmados com o Município de Palmas/PR 
para investimento, cuja realização da receita se dará no ato da depreciação dos referidos bens do imobilizado. Abaixo, segue tabela com 
a apresentação dos dados de 2020 e 2019.

NOTA 24 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Com saldo inicial de R$ 33.667.543,40, passou a R$ 31.356.826,91, tendo ocorrido, no decorrer do exercício, às seguintes modificações:
a) Superávit ou Déficit Acumulado: Com saldo inicial de (R$ 1.024.483,19), passou para (R$ 2.314.030,77) mediante a transferência do 
saldo anterior desta conta para o patrimônio social, no valor de R$ 1.024.483,19 e pelo registro do déficit do exercício de 2020, no valor 
de (R$ 2.314.030,77).
b) Patrimônio Social: Com saldo inicial de R$ 34.692.026,59, passou para R$ 33.667.543,40 mediante a transferência do saldo inicial da 
conta superávit ou déficit acumulado, no valor de (R$ 1.024.483,19).
c) Ajustes Contábeis: O saldo final apresentado nesta conta de R$ 3.314,28 foi constituído em 2020 na unidade Colégio Bom Jesus de 
Chopinzinho e refere-se a ajustes decorrentes de pagamentos efetuados para estagiários no exercício de 2019 reconhecido naquele ato 
como despesas.

NOTA 25 – RESULTADO DO PERÍODO
O déficit do exercício de 2019 foi e o do exercício de 2020 será absorvido ao patrimônio social em conformidade com as exigências legais, 
estatutárias e de acordo com a resolução 1.409/2012 que aprovou a ITG 2002 (R1) – Entidades sem finalidade de lucros em seu item 15.

Continua página 14
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Ainda repercutem as comemorações dos 27 anos da Omni Financeira. No dia 1° de julho, a equipe do escritório de União da Vitória se reuniu para uma singela celebração. 

 A banda Hardways esteve recentemente nos estúdios da FM Verde Vale. lançando seu 
primeiro single autoral intitulado “Lost in the night”. Uma canção de presença, com muita 

influência dos clássicos do rock’n roll marcantes do início ao fim. Fundada em 2006 em 
União da Vitória (PR) a banda Hardways encontra-se em sua primeira formação e, entre 
idas e vindas, o que se percebe com o lançamento do single é que o rock’n roll transcende. 

Advogados do Vale do Iguaçu,  lançam ESCRITÓRIO VIRTUAL, com possibilidade de 
atendimento à distância, através de site e redes sociais, aderindo às novas necessidades de 
mercado e de momento. Na foto, os advogados, Gilson Orth, Luiz Ernani da Silva Filho, 
Sara Ernani da Silva e Camila Micalichen. 

O músico 
Gustavo Trebien 
fez aniversário 
na quarta-feira, 
07. Natural de 
União da Vitória, 
ele atualmente 
reside em Núcleo 
Bandeirante. 
Parabéns! 

O advogado 
Maurício Magnani 
celebra idade 
nova no domingo, 
11, e recebe o 
carinho de amigos 
e especialmente 
da esposa Keila e 
dos filhos Otávio e 
Thiago. 
Felicidades! 
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André Felipe Durdyn tem 
um enorme carinho pelo Vale do 
Iguaçu. 

Aos 37 anos, aquele menino 
que cresceu direcionando o seu 
olhar às margens do Rio Iguaçu, 
hoje contempla novos horizon-
tes e admite orgulho ao falar 

POR ONDE ANDA...

ANDRÉ FELIPE DURDYN, LEMBRA DELE?
Ex-aluno do Coltec de União da Vitória trabalha atualmente com o Dr. José Lucio Glomb, 

que presidiu a seção paranaense da OAB
Por Wannessa Stenzel
wanessa.stenzel@vvale.com.br

que é natural de União da Vitó-
ria. Para quem o conhece, sabe 
que André é de uma presença 
marcante. Sempre de bem com a 
vida, distribui sorrisos e não he-
sita em ajudar o próximo. Desde 
menino, sempre almejou os estu-
dos, para os quais dedicou gran-

de parte do seu tempo. 
Cursou o Ensino Médio no 

Colégio Técnico de União da 
Vitória (Coltec), que é mantido 
pelo Centro Universitário de 
União da Vitória (Uniuv), até 
o ano de 2000. “Tenho muita 
saudade do Vale do Iguaçu, dos 
amigos, familiares e das con-
fraternizações. Toda a minha 
família é natural de União da 
Vitória, com exceção do meu pai 
que nasceu em Piratuba (SC). 
Em outubro do ano passado, 
os meus pais vieram morar em 
Curitiba (PR), porém os tios e os 
primos ainda residem em União. 
Visito o Vale do Iguaçu a cada 
um ou dois meses”, conta. 

Por onde anda?  
Desde julho de 2001, André 

Felipe mora em Curitiba com a 
esposa Camile Beatriz Pofahl 
Durdyn, que é natural de Porto 
União. “Casamos em novem-
bro de 2013 em Porto União, 
na Igreja Matriz Nossa Senhora 
das Vitórias”, compartilha. 

André é formado em Direito 
pela Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná (PUC-PR 
- 2006); especialista em Direi-
to do Trabalho (Unicuritiba 
– 2010) e especialista em Pro-
cesso Civil (Unibrasil – 2021). 
“Iniciei o Curso de Direito e atu-
almente trabalho como advoga-
do no escritório em que fiz o meu 
primeiro estágio em 2002, sendo 
o titular do escritório o doutor 
José Lucio Glomb, que também é 

natural do Vale do Iguaçu”. 
É no escritório de advocacia 

que André também divide a sau-
dade de sua cidade natal, com o 
conterrâneo José Lucio Glomb, 
nascido em Porto União. De 
2010 a 2012, Glomb presidiu a 
seção paranaense da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB-
-PR). Em 2015, foi novamente 
eleito para presidir o Instituto 
Ambiental do Paraná (IAP). 
Em 2016, Glomb passou a inte-
grar o Conselho Federal da Or-

dem dos Advogados do Brasil.

Iniciei o Curso de 
Direito e atualmente 

trabalho como advogado 
no escritório em que fiz o 
meu primeiro estágio em 
2002, sendo o titular do 
escritório o doutor José 

Lucio Glomb, que também 
é do Vale do Iguaçu

Fotos: A
rquivo Pessoal 

André com a esposa Camile, que é natural de Porto União
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NOTA 26 – DOS RECURSOS
Os recursos da entidade foram aplicados nas finalidades institucionais de conformidade com o Estatuto, demonstrados pelas despesas 
e investimentos patrimoniais.

NOTA 27 – RECEITAS 
Em atendimento a NBC TG 47, as receitas da entidade oriundas da atividade fim de prestação de serviços educacionais, conforme artigo 
4º do Estatuto Social, são mensuradas pelo valor da contraprestação recebida ou a receber, baseada na Planilha de Custos Educacional 
determinada pela Lei 9.870/99 e formalizada pelo contrato de prestação de serviços educacionais. 
Outras receitas, fins e sustentáveis, conforme previsto no artigo 44° do Estatuto Social, seguem o mesmo critério, ou seja, são reconhe-
cidas quando for provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a entidade. 
As atividades meio sustentáveis possuem previsão no artigo 44° do Estatuto Social e para que a Entidade faça jus a imunidade e/ou 
isenção sobre essas atividades, conforme estabelecido no artigo 14 do Código Tributário Nacional, artigo 12 da Lei nº 9.532/97 e artigo 
29 da Lei nº 12.101/09, alterada pela Lei 12.868/13, a mesma cumpre os requisitos abaixo: 
a) As atividades meio sustentáveis possuem previsão estatutária;
b) O Estatuto Social indica que os recursos obtidos por essas receitas são revertidos para o atendimento de suas atividades fins. 
As receitas da entidade foram classificadas em receitas da atividade educacional, outras receitas da atividade educacional e outras 
receitas. Em 31 de dezembro, apresentam os seguintes montantes, em reais:

NOTA 28 – CUSTOS E DESPESAS 
A aplicação dos recursos (custos e despesas) se destinam a execução das atividades definidas no seu Estatuto Social. As despesas 
foram classificadas em despesas da atividade educacional e outras despesas. Em 31 de dezembro, apresentam os seguintes montantes, 
em reais:

NOTA 29 – SUBVENÇÕES E/OU CONVÊNIOS PÚBLICOS
São recursos financeiros provenientes de convênios firmados com órgãos governamentais e tem como objetivo principal operacionalizar 
projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta contas de todo o fluxo financeiro e operacional aos órgãos 
competentes, ficando também toda documentação a disposição para qualquer fiscalização. Os convênios firmados estão de acordo com 
o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com suas finalidades.
Para a contabilização de suas subvenções governamentais, a Entidade, atendeu a Resolução nº. 1.305/10 – do Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC que aprovou a NBC TG 07 – Subvenção e Assistência Governamentais e a Resolução do CFC Nº 1409/12 que 
aprovou a ITG 2002 (R2).
A entidade recebeu e aplicou, no decorrer do exercício de 2020, as seguintes subvenções do Poder Público Municipal:

O saldo a ser realizado se encontra descrito na nota 23, cuja realização da receita se dará no ato da depreciação dos referidos bens do 
imobilizado.

NOTA 30 – SEGUROS CONTRATADOS
A entidade mantém seguros para os bens do imobilizado, em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
riscos envolvidos, decorrentes de suas atividades.

NOTA 31 – DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que aprovou a NBC TG 13 e 
também com a Resolução do CFC Nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 (R3) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método adotado 
pela entidade na elaboração do Fluxo de Caixa foi o indireto.

NOTA 32 - TRABALHO VOLUNTÁRIO
Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1) item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço 
não remunerado do voluntariado, que é composto pelo trabalho voluntário dos membros integrantes dos órgãos da administração, no 
exercício de suas funções. Em 2020, o montante registrado relativo a trabalho voluntário foi de R$ 52.255,87. O valor está registrado em 
conta específica e reconhecida na receita e na despesa.

NOTA 33 – AJUSTE A VALOR PRESENTE 
Em cumprimento a Resolução CFC Nº 1.151/09 (NBC TG 12) e a Lei 11.638/07 a Entidade não efetuou o ajuste de valor presente das 
contas de Ativos e Passivos Circulantes (saldos de curto prazo), pois a sua Administração entendeu que tais fatos não representam efei-
tos relevantes. Ainda, em atendimento as legislações supracitadas, a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os 
elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de longo prazo. O valor presente representa o valor de um 
direito ou obrigação descontadas as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original, buscando-se registrar essas taxas 
como despesas ou receitas financeiras. Ao analisarmos os saldos contábeis (operações e/ou critério da essência sobre a forma) dos itens 
que estão compondo os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Administração entendeu não ser necessário efetuar o Ajuste 
ao Valor Presente, pois essas rubricas (elementos dos ativos e passivos não circulante) não se enquadram nos critérios de aplicação e 
mensuração da Resolução CFC Nº 1.151/09 que aprova NBC TG 12.

NOTA 34 – REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS 
Conforme a Resolução CFC Nº 1.292/10 (R4) que aprova (NBC TG 01) e Resolução 1.409/12 que aprova a ITG 2002 (R1), a entidade 
testou, administrativamente, a recuperabilidade dos ativos no exercício de 2020 com a finalidade de verificar a existência de indicação 
de que um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da análise, constatou-se que esses ativos encontram-se 
registrados contabilmente por um valor inferior aquele possível de ser recuperado por uso ou por venda, não demonstrando distorções 
em seu patrimônio.

NOTA 35 – PROVISÃO DE PASSIVOS CONTINGENTES

Em atendimento a Resolução CFC 1.180/09, que aprovou a NBC TG 25 (R2), a administração da entidade entendeu não ser necessário 
o registro contábil de contingências ativas e/ou passivas, por não existir, até a data do balanço, processos com possíveis ou prováveis 
perdas.

NOTA 36 – ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
A Entidade, no ano de 2020, desenvolveu apenas a atividade de Educação Básica. Não houve, neste exercício, a aplicação de recursos 
na atividade de Assistência Social. Em 31/12/2019, a Entidade encerrou as atividades de sua unidade operacional que executava o 
serviço de Assistência Social. A partir desta data, a única atividade desenvolvida foi a Educacional. 

NOTA 37 – APLICAÇÃO EM GRATUIDADES
A aplicação em gratuidades é feita por processo seletivo para alunos carentes, de acordo com o programa de Assistência Educacional 
dos Colégios Bom Jesus de Chopinzinho, de Palmas e da unidade Centro de Educação Infantil Jesus Menino, mantidos pela Associação 
Senhor Bom Jesus da Coluna, regulamentado pelas normas expedidas pela Diretoria e aprovadas pela Assembleia Geral e encontra-se 
contabilizada em conta própria – gratuidades educacionais e consta ainda no relatório de atividades da entidade. 

NOTA 38 – DA CONCESSÃO DE RECURSOS EM GRATUIDADES
A Entidade aplicou, no exercício de 2020, recursos em gratuidades no montante total de R$ 944.237,00. A gratuidade foi concedida 
mediante a concessão de bolsas de estudo a alunos carentes, nos percentuais de 100% e de 50%, conforme abaixo:

NOTA 39 – APLICAÇÃO EM GRATUIDADES
Em 2020, em atendimento a Lei nº 12.101/2009, alterada pela Lei nº 12.868 de 15 de outubro de 2013, Decreto nº 8.242/2014 e Portaria 
Normativa MEC nº 15/2017, a entidade concedeu bolsas de estudo na proporção mínima de uma bolsa de estudo integral para cada nove 
alunos pagantes e como complementação concedeu bolsas parciais de 50% totalizando o previsto na legislação de uma bolsa integral 
para cada cinco alunos pagantes.

NOTA 40 – PROPORCIONALIDADE DE 1 (UMA) BOLSA DE ESTUDOS INTEGRAL A CADA 9 (NOVE) ALUNOS PAGANTES:

NOTA 41 – PROPORCIONALIDADE DE 1 (UMA) BOLSA DE ESTUDOS INTEGRAL A CADA 5 (CINCO) ALUNOS PAGANTES:

NOTA 42 – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
A Associação Senhor Bom Jesus da Coluna é uma instituição de caráter educacional, de promoção humana e de assistência social, 
cultural e de confissão religiosa, de fins não econômicos, prevista no artigo 9º do CTN, imune a incidência de impostos por força do artigo 
150, inciso VI alínea “c” e seu parágrafo 4º e artigo 195 parágrafo 7º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, e para tanto: a) 
não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; b) aplica integralmente no país os recursos na ma-
nutenção dos seus objetivos institucionais; e, c) mantém a escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 
capazes de assegurar sua exatidão.

NOTA 43 – CONTINUIDADE OPERACIONAL
A Entidade avalia que possui habilidade em continuar operando normalmente e pretende dar continuidade aos negócios. Não tem conhe-
cimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no princípio da continuidade operacional.

NOTA 44 – AUTORIZAÇÃO PARA CONCLUSÃO DA ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E SUA DIVULGAÇÃO
Em 10 de maio de 2021, a Administração concedeu a autorização para a conclusão das demonstrações financeiras e autoriza a di-
vulgação durante o exercício de 2021. O conjunto completo das demonstrações contábeis pormenorizadas, incluindo demonstrações 
auxiliares, contábeis e financeiras, encontram-se arquivadas na sede da Entidade.

NOTA 45 – EVENTO SUBSEQUENTE - COVID-19
A rápida e repentina propagação da epidemia do Coronavírus (Covid-19) está causando a paralisação de vários setores produtivos e comer-
ciais, além de confinar pessoas e fragilizar a economia mundial. Entre os diversos riscos e incertezas aos quais a Entidade está sujeita, aguar-
da-se do governo, medidas Econômico Fiscais que visem assegurar o cumprimento e sequência de seus objetivos Sociais e Estatutários.
Desde 31 de dezembro de 2020 até esta data do encerramento das Demonstrações Contábeis, em 10 de maio de 2021, não ocorreram 
fatos decorrentes e/ou envolvendo o COVID-19 que pudessem afetar as demonstrações contábeis da Entidade. Apesar de haver efetiva 
preocupação sobre os possíveis efeitos que possam vir a ocorrer, não há, no momento, evidência de que estes eventos possam afetar 
significativamente a situação patrimonial da Entidade. 
Palmas/PR, 31 de dezembro de 2020.

Edgar Xavier Ertl
Presidente

CPF nº 589.069.679-34

Mateus André Benincá
Contador CRC RS 073945/O-0

CPF 807.168.300-00

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
À

Diretoria da
ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS DA COLUNA

Palmas – PR
1. OPINIÃO
Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS DA COLUNA, que compreendem o Balanço Patri-
monial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de 
Caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS DA COLUNA em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

2. BASE PARA A OPINIÃO
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA 
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
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3. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O RELATÓRIO 
DO AUDITOR
A administração da Entidade é responsável por outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção 
relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito.

4. RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis.

5. RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Nossos trabalhos visam obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro e, assim, emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Alem disso:
a) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
b) Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.
c) Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidencia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
d) Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Entidade.
e) Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.
f) Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos 
ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Entidade. Se concluirmos que existe uma incerteza significativa, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
inevidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
g) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
 Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela administração declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais re-
lacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Porto Alegre, 10 de maio de 2021

Nilton Antonio Tiellet Borges
Contador CRC RS-015233/O-8 S-PR - CNAI 81
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PAULO FRONTIN

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 05/2021

MODALIDADE REGISTRO DE PREÇO OBJE-
TO: AQUISIÇÃO OXIGÊNIO MEDICINAL GA-
SOSO COM CILINDRO EM COMODATO COM 
O OBJETIVO DE ATENDER AS NECESSIDA-
DES DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN-PR.
em conformidade com as especificações, quanti-
dades e valores máximos admitidos e constantes 
no Termo de Referência, Anexo V, o qual é parte 
integrante do Edital, e, composto pelo arquivo 
digital “BETHA AUTOCOTAÇÃO”.Os envelopes 
de nº 01 – Proposta de Preços e nº 02 – Habi-
litação, bem como os documentos relativos ao 
Credenciamento deverão ser entregues até as 
09h00min do dia 22/07/2021 e a Sessão Pública 
da licitação, com a consequente abertura dos 
envelopes de Preço e Habilitação, terá início às 
09h30min do mesmo dia (horário local).Edital 
disponível: Rua Rui Barbosa, 204 – Paulo Fron-
tin – PR, dias úteis das 08h00min às 17h00min. 
Informações: Fone (42)3543-1210. E-mail licita-
paulofrontin@hotmail.com. Site: www.paulofron-
tin.pr.gov.br. Paulo Frontin –PR – 06/07/2021. 

Eder Renato Stelmach
Pregoeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO
Estado do Paraná

Av. Presidente Getúlio Vargas s/ nº. Centro
Fone/Fax (042) 3554-1404 - CEP 84620-000 - 

Cruz Machado/PR
E-mail: camara_cm@globo.com

DECRETO N .º 05/2021.
DATA: 08 de julho de 2021.
SÚMULA: Regulamenta a fiscalização de contratos 
celebrados pelo Poder Legislativo do município de 
Cruz Machado com fornecedores de bens, produ-
tos ou serviços, e dá outras providências.
ALVIR OTTO, Presidente do Poder Legislativo 
Municipal de Cruz Machado, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais e em 
conformidade com as disposições do Artigo 67 da 
Lei nº8.666/93, DECRETA:
Art. 1º - Os contratos administrativos de que trata 
a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, suas al-
terações posteriores e demais dispositivos legais, 
serão acompanhados e fiscalizados por servidores 
previamente designados pela autoridade compe-
tente do Poder Legislativo do Município de Cruz 
Machado-Estado do Paraná, na forma prevista no 
art. 67 da Lei nº 8.666/93.
Art. 2º - O fiscal é representante do Poder Legisla-
tivo Municipal, responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização dos contratos, de forma a garantir 
que seja cumprido o disposto nos respectivos ins-
trumentos e atendidas as normas orçamentárias 
e financeiras da Administração Pública, devendo 
informar sobre vícios, irregularidades ou baixa qua-
lidade dos serviços prestados e produtos entregues 
pela contratada, propondo soluções para regulari-
zação das faltas e defeitos observados e indicando 
a necessidade de sanções.
Art. 3º - A indicação do fiscal deverá ser feita pelo 
Presidente do Poder Legislativo e a portaria de 
designação deverá ser emitida e publicada antes 
da celebração do contrato, no qual constará cláu-
sula com o nome do fiscal e o número da referida 
portaria.
§ 1º Poderá recair sobre um mesmo fiscal a desig-
nação para fiscalizar até 05 (cinco)  contratos.
§ 2º No caso de gozo de férias, licenças ou outras 
situações que interrompam a atuação do fiscal, 
deve o Presidente do Poder Legislativo após ser in-
formado, indicar suplente, que possuirá os mesmos 
atributos e terá as mesmas atribuições e responsa-
bilidades do titular.
Art. 4º - A descrição do objeto e a definição das 
cláusulas obrigacionais das partes são importantes 
para a efetiva e eficaz atuação de acompanhamen-
to e fiscalização do servidor indicado pelo Presi-
dente do Poder Legislativo quando da execução e 
cumprimento do Contrato.
Art. 5º - O fiscal poderá solicitar o apoio de setores 
técnicos para subsidiá-lo de informações durante o 
acompanhamento e a fiscalização, assim como, a 
este deve ser oferecido os meios materiais e logísti-
cos essenciais ao cumprimento do ofício, que serão 
requisitados pelo fiscal, justificando a necessidade 
de cada item.
Art. 6º - Não poderão atuar na fiscalização de 
contratos, o Presidente do Legislativo Municipal, 
os vereadores,  integrante do corpo jurídico e do 
controle interno, por serem suscetíveis de se ma-
nifestar sobre os atos praticados na fase da exe-
cução contratual.
Art. 7º - O servidor designado deve ser esclarecido 
da metodologia de fiscalização e do atendimento 
das formalidades essenciais que deve cumprir para 
a segurança jurídica dos procedimentos.
Art. 8º- O fiscal a ser designado deve deter os se-
guintes atributos:
I – gozar de boa reputação ético-profissional;
II – possuir conhecimento do objeto a ser fiscali-
zado;
III– ter conhecimento da metodologia de fiscaliza-
ção, das responsabilidades pessoais e das formali-
dades que devem ser adotadas nos procedimentos 
de ofício;
IV – não estar respondendo a expediente de natu-
reza disciplinar;
V – não possuir em seus registros funcionais puni-
ções em decorrência da prática de atos lesivos ao 
patrimônio público, em qualquer esfera da Adminis-
tração Pública.
Art. 9º – Não poderá atuar como fiscal o servidor 
que:
I – tenha interesse pessoal direto ou indireto no 
resultado do contrato;
II– esteja litigando judicial ou administrativamente 
com o preposto, gerentes, diretores, proprietários 
ou sócios da empresa contratada ou respectivos 
cônjuges ou companheiros;
III – tenha amizade íntima ou inimizade notória com 
alguma das pessoas indicadas no item anterior;
IV – tenha, por qualquer condição, aconselhado a 
parte contratada ou tenha, a qualquer momento, 
por qualquer título, recebido honorários, créditos, 
presentes ou favores;
V – tenha participado na qualidade de Pregoeiro ou 
de membro da Comissão Permanente de Licitação 
do procedimento licitatório que originou o contrato; 
Art. 10º - O servidor que incorrer em impedimento 
deve comunicar o fato ao Presidente do Legislativo, 
indicando a causa com elementos objetivos de ava-
liação e abstendo-se de atuar até a deliberação do 
incidente, sendo confirmado o impedimento deve-
-se proceder a sua imediata exoneração como fis-

cal, designando-se em ato contínuo outro servidor.

Art. 11º - O Fiscal de contrato exercerá suas atribui-
ções de modo sistêmico, objetivando a verificação 
do cumprimento das disposições contratuais, técni-
cas e administrativas, em todos os seus aspectos, 
acompanhando todas as fases da execução contra-
tual,  o qual deve reportar ao Presidente do Poder 
Legislativo quaisquer ocorrências com relação ao 
processo de fiscalização do contrato, cabendo-lhe 
ainda: 
I – Orientar: dar e receber informações sobre a exe-
cução do contrato, quando solicitadas;
II – Notificar: quando objetivamente constatar irre-
gularidade que precisa ser sanada deverá comu-
nicar o contratado para saná-la dando ciência a 
contratante. Caso a irregularidade não seja sanada 
dentro do prazo estipulado pelo fiscal, informará ao 
contratante para a adoção de medidas cabíveis;
III – Certificar: emitir relatórios e certidões dos ser-
viços prestados, das obras executadas ou daquilo 
que for produzido pelo contratado, podendo ser 
solicitado tanto para medidas administrativas ou 
judiciais a serem tomadas pelo Poder Legislativo, 
ou pelo contratado, na postulação dos seus direitos 
ou na defesa dos seus interesses, ou ainda, pelos 
órgãos de controle interno e externo;
IV – Representar: levar a conhecimento das autori-
dades, crimes de que tenham conhecimento e, da 
mesma forma comunicar via superior hierárquico, 
as situações irregulares que devam ser objeto de 
atenção de órgãos fiscalizadores, inclusive infor-
mar o eventual descumprimento dos compromissos 
pactuados, que poderá ensejar na aplicação de pe-
nalidades pelo Poder Legislativo Municipal;
V – Glosar: informar ao Gestor que efetue glosas 
por obras, produtos ou serviços mal executados ou 
não executados, ou ainda, prazos de execução ou 
entrega não cumpridos e, sugerir a aplicação de 
penalidades ao contratado em face do inadimple-
mento das obrigações;
VI – Aprovar: confirmar a realização dos serviços, 
do cumprimento dos cronogramas de obras, dos 
fornecimentos atendidos e dos produtos entregues;
VII – Atestar: emitir atestado de execução parcial ou 
total do contrato.

Art. 12º - São obrigações do Fiscal de Contrato:
I – conhecer o inteiro teor do contrato, inclusive as 
especificações contratadas e demais característi-
cas do objeto (bem ou serviço), e seus eventuais 
aditivos;
II – conhecer suas atribuições para o exercício das 
atividades de fiscalização;
III – assegurar-se do cumprimento integral das obri-
gações contratuais assumidas com qualidade e em 
respeito à legislação vigente;
IV – acompanhar rotineiramente a execução dos 
serviços contratados, de forma a atuar tempesti-
vamente na solução de eventuais problemas apre-
sentados;
V – atentar para os prazos contratuais e dos even-
tuais aditivos em consonância com a execução dos 
serviços ou entrega dos produtos;
VI – encaminhar as questões que ultrapassam o 
âmbito de suas atribuições aos respectivos res-
ponsáveis;
VII – providenciar a obtenção de esclarecimentos, 
auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em 
que tiver dúvidas sobre a providência a ser adota-
da;
VIII – atestar as notas fiscais, autorizando assim o 
pagamento das despesas.
Parágrafo Único. Os documentos produzidos pelo 
Fiscal serão encaminhados para arquivo junto ao 
procedimento licitatório, ao término do serviço de 
fiscalização.
Art. 13° - A contratada deverá indicar e manter, no 
local da obra ou serviço, preposto para representa-
-la perante o fiscal, indicando por escrito o nome, 
e-mail, telefones e demais dados que julgar neces-
sários para comunicação entre as partes.
Art. 14º - O fiscal deverá sempre se reportar ao 
preposto da contratada, evitando dar ordens direta-
mente aos empregados da mesma e, em qualquer 
comunicação que fizer sobre problemas na execu-
ção do contrato, deverá ser fixado prazo para que 
possa ser sanada a irregularidade.
Art. 15º - No caso de defesas ou justificativas 
apresentadas pela contratada, o fiscal submeterá 
à apreciação da área técnica pertinente e  ou da 
Autoridade Superior.
Art. 16º - O fiscal de contrato deverá manter sob 
sua responsabilidade os seguintes documentos:
I – cópia do contrato e documentos relacionados 
às suas especificações (edital, proposta, termo de 
referência, projetos, etc.);
II – cópia de todos os termos aditivos e rescisórios, 
quando houver;
III – diligências;
Art. 17º - O fiscal deverá observar ainda o cumpri-
mento das obrigações do Poder Legislativo Munici-
pal estabelecidas no Contrato.
Artigo 18º- O presente decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Cruz Machado, 
PR, em 08 de julho de 2021. 

ALVIR OTTO
Presidente do Legislativo Municipal   

Exercício 2021         

2° Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de União da Vitória
MÁRIO SÍLVIO CARGNIN MARTINS FILHO

Oficial
Rua Benjamin Constant, 750, Centro – União da Vitória - PR 

Fone / Fax: (42) 3522-4242
HORÁRIO DE ATENDIMENTO: 08:30 ÀS 11:00 HORAS 13:00 ÀS 17:00 HORAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Notificação da Sra.  VERONICA WELICZ – PRAZO 15 DIAS.

O 2º SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA - PR, faz saber, a 
todos quantos virem o presente edital ou dele notícia tiverem, nos termos dos artigos 212 e 213 da Lei 
Federal nº. 6.015/73, NOTIFICAR a Sra. VERONICA WELICZ, proprietária de um lote de terreno rural 
sob nº. 22, para que, nos termos dos parágrafos 2º, 3º, 4º e 5º do artigo 213 da referida Lei, se manifeste 
no prazo de quinze (15) dias, acerca da “anuência” ou “impugnação” ao pedido de RETIFICAÇÃO DE 
MEDIDAS LINEARES, RETIFICAÇÃO DE ÁREA E ATUALIZAÇÃO DE CONFRONTAÇÕES, proposto 
extrajudicialmente por Veronica Szensny Welicz, proprietária de parte do lote rural sob nº. 23 (vinte 
e três), situado na Linha Dona Ernestina, Colônia Concórdia, no Município de Cruz Machado, desta 
Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, matrícula nº. 755, deste 2º Serviço de Registro de 
Imóveis da Comarca de União da Vitória, conforme levantamento topográfico efetuado pelo Engenheiro 
Ambiental, Gilson Marcelo Serafini, inscrito no CREA - PR sob nº. 130433/D, fazendo necessário para 
tanto, a concordância do proprietário. Segundo o parágrafo 4º do artigo 213, da mesma lei, com silêncio 
do proprietário, presumir-se-á confirmada a anuência deste. Eventual discordância posterior ao transcur-
so do prazo, somente poderá ser discutida em juízo. E, para que chegue ao seu conhecimento, lavrei o 
presente edital que será publicado no jornal de maior circulação local, durante dois (2) dias consecutivos. 
Dado e passado nesta cidade de União da Vitória, aos 06 de julho de 2021.

Janaíne Wilkoz
Escrevente

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO
Estado do Paraná

Av. Presidente Getúlio Vargas s/ nº. Centro
             Fone/Fax (042) 3554-1404 - 
CEP 84620-000 - Cruz Machado/PR

E-mail: camara_cm@globo.com
PREGÃO ELETRÔNICO 01/2021.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 04/2021.
AVISO E TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Em cumprimento ao artigo 43, inciso VI da Lei 
Federal  8.666/93, artigo 46 do Decreto Federal 
10.024 de 24 de setembro de 2019 e demais le-
gislações aplicadas à matéria, a licitação na mo-
dalidade Pregão Eletrônico n.º 01/2021, deste 
Poder Legislativo Municipal, que tem como ob-
jeto a Contratação de empresa para prestação 
de Serviços de Filmagem, transmissão ao vivo, 
edição e gravação em mídia digital para arquiva-
mento das sessões do Poder Legislativo do Mu-
nicípio de Cruz Machado-Estado do Paraná, de 
acordo com as especificações técnicas constan-
tes do presente edital e no termo de referência, 
Anexo I e I.I., com o fornecimento pela de todos 
os equipamentos necessários para a execução 
dos referidos serviços, comunico que procedo a 
devida HOMOLOGAÇÃO neste ato, do presen-
te procedimento, a favor da empresa de Paulo 
Szpunar, inscrita no CNPJ n.º 08.245.869/0001-
08, com sede junto a Avenida Niepce da Silva, 
nº 296-Centro, Município de Cruz Machado-PR, 
para a contração dos serviços acima citado, 
pelo valor  mensal de R$ 2.990,00(dois mil, no-
vecentos e noventa reais), perfazendo o valor da 
contratação para o período de 24 meses, o valor 
total de R$ 71.760,00(setenta e um mil, setecen-
tos e sessenta reais).
Nos termos acima, HOMOLOGO o presente 
procedimento,  para fins de que se produzam os 
respectivos efeitos legais.
Cruz Machado, PR., 08 de Julho de 2021.

__________________________________
ALVIR OTTO

Presidente do Legislativo Municipal
Exercício de 2021.

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO
PROCESSO  118/2021

PREGÃO ELETRÔNICO 51/2021
A Pregoeira Municipal através do Departamen-
to de Compras e Licitações resolve	  
comunicar a decisão referente à impugnação 
da licitação 51/2021, JULGA PARCIALMENTE 
PROCEDENTE a impugnação apresentada 
pela empresa impetrante Nissan do Brasil 
Automóveis Ltda, realizando as alterações 
necessárias no edital, sendo que as demais 
questões apontadas pela impugnante encon-
tram-se em conformidade com a Lei 8.666/93, 
Lei 10.520/2002 e demais legislação aplicável.
Cruz Machado, 07 de julho de 2021.

_______________________________
Vera Maria Benzak Krawczyk

Pregoeira
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Confira a entrevista: 
Jornal o Comércio (JOC): Na sua opinião, qual 
o futuro do cooperativismo de crédito? 
Ariel Leandro Soares (ALS): Essa é uma 
pergunta interessante, pois hoje o cooperativismo 
de crédito vem revolucionando a cada dia o 
mercado financeiro. De certo modo, estamos 
conseguindo trabalhar com o relacionamento 
diferenciado e apresentando várias linhas de 
créditos e, que se encaixam conforme o perfil 
de cada associado. Por exemplo, atualmente 
cada pessoa tem uma necessidade diferente e 
nós procuramos atender de forma bem próxima, 
tanto com os agricultores, quanto as pessoas 
físicas ou empresas. Na minha opinião, hoje com 
a intensificação dos atendimentos virtuais, o 
cooperativismo de crédito vem ganhando cada 
vez mais força. 

JOC: Como ficou o cooperativismo financeiro 
no período da pandemia? 
ALS: Hoje conseguimos identificar que apesar 
da pandemia, a cooperativa em si, está se 
reinventando e busca alternativas a cada dia ou 
a cada mês, para contribuir com as dificuldades 
dos cooperados. Com certeza a pandemia afetou 
e, muito, as empresas. Buscamos (cooperativa 
de crédito) entender e dar uma certa assistência 
para que os empresários, em especial, para que 
consigam se reerguer do sufoco que tem passado. 

JOC: O cooperativismo pode contribuir com o 
desenvolvimento da economia?
ALS: Atualmente, as cooperativas de crédito 
já contribuem para o desenvolvimento da 
economia de várias formas. Inclusive, ao prestar 
aos seus associados o serviço financeiro por 

FINANÇAS

“COOPERATIVISMO DE CRÉDITO 
VEM REVOLUCIONANDO 
O MERCADO FINANCEIRO” 
Especialista do Vale do Iguaçu acrescenta que as cooperativas 
- mesmo em meio a pandemia - mostraram seu potencial de apoio 
à economia nacional 

O coordenador na Cresol Vale do Contestado, 
Ariel Leandro Soares, em recente entrevista à 
CBN Vale do Iguaçu, explanou sobre o cooperati-
vismo de crédito e o seu potencial crescimento bra-
sileiro, mesmo em meio da pandemia da Covid-19. 

Segundo ele, o cooperativismo é um movimento 
que nasceu como um instrumento de desenvolvi-
mento socioeconômico. Citou ainda que a Cresol, 
por exemplo, é um dos maiores sistemas de coope-
rativas de crédito do Brasil.

meio da conta corrente, aplicações, transferências, 
pagamentos, empréstimos, financiamentos, entre outras 
opções, as cooperativas, diferentemente de outras 
instituições financeiras, são formadas pela associação 
livre de pessoas naturais e empresas, em geral, com 
interesses em comum, assim tende a oferecer serviços 
personalizados aos nossos sócios. Nosso papel hoje 
na educação financeira também é muito relevante, 
seja pela proximidade com o cooperado, pelo fato de 
que eles podem participar da gestão e, também da 

governança da cooperativa. 

JOC: O que faz com que as cooperativas se 
mantenham em meio às oscilações e as crises 
econômicas?
ALS: Além da pandemia presente hoje, precisamos 
levar em consideração a inflação, que também vem 
subindo. Por outro lado, as operações realizadas 
pelas cooperativas de crédito são, de modo geral, 
mais simples, tanto no lado passivo, que é a 
captação de depósito à vista ou a prazo, quanto 
do lado ativo, que entra com a cessão do crédito. 
Além disso, nossas operações são restritas a área 
de atuação, ou seja, o modelo de crédito em que 
o cliente e os usuários do serviço financeiro são 
donos do negócio. Para nós (cooperativa) ele não 
é apenas um cliente, mas sim faz parte do processo, 
ou seja, é um associado da cooperativa também. 

JOC: Qual a vantagem de investir por meio do 
sistema cooperativista?
ALS: O sistema de cooperativa atualmente não 
busca lucro em cima dos seus associados; o que 
garante que o sistema apresente um bom retorno 
sobre o seu investimento. Ao realizar investimentos 
como cooperados na nossa Instituição, o resultado 
é ainda melhor. Além de contar com a proteção do 
fundo garantidor, também oferece taxas melhores e 
rentabilidade maior que as opções de mercado hoje. 

A
rquivo Pessoal

Conseguimos identificar 
que apesar da pandemia, 
a cooperativa em si, está 
se reinventando e busca 

alternativas a cada dia ou a 
cada mês, para contribuir com 
as dificuldades dos cooperados

Na minha opinião, hoje com a 
intensificação dos atendimentos 

virtuais, o cooperativismo de crédito 
vem ganhando cada vez mais força

COOPERATIVA DE CRÉDITO OU 
COOPERATIVA FINANCEIRA

É uma associação de pessoas que 
buscam através da ajuda mútua, 
sem fins lucrativos, uma melhor 
administração de seus recursos 

financeiros.

Coordenador na Cresol Vale do Contestado, 
Ariel Leandro Soares


